






























































Processo Licitatório nº 226/2019

PROCESSO SEI: Nº 19.16.3720.0006192/2019-16

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de computadores e monitores auxiliares.

Impugnante: Daten Tecnologia Ltda.

DECISÃO ADMINISTRATIVA

1 – RELATÓRIO

A empresa Daten Tecnologia Ltda. apresentou, tempestivamente, impugnação ao edital do processo licitatório
em epígrafe, por meio da qual pugna por alterações no instrumento convocatório, em virtude de, supostamente,
conter exigências desarrazoadas.

Em síntese, a impugnante se investe contra regras editalícias que estariam supostamente limitando a ampla
competitividade do certame e atentando contra os princípios básicos e correlatos que regem à Administração.

É o breve relato do necessário.

2 – FUNDAMENTAÇÃO

No intuito de se observar a garantia constitucional do direito de petição bem como o dever legal atribuído à
Administração Pública de controlar internamente seus atos, passamos a analisar as questões arguidas pela
impugnante, com vistas a resguardar a ampla competitividade, a isonomia, a publicidade e a transparência deste
certame.

A impugnante alega que a composição dos lotes 1 e 2 no edital, estariam, supostamente, restringindo a
participação de empresas fabricantes de computadores nacionais, e por isso, a reformulação dos lotes seria
necessária, visando ampliar a competitividade e isonomia no certame.

Dessa forma, a equipe de planejamento da contratação a Diretoria de Suporte e Manutenção da Procuradoria-
Geral de Justiça de Minas Gerais, por se tratar de matéria eminentemente técnica, foi suscitada a se manifestar,
tendo emitido o seguinte parecer:

“No tocante  à  realização  do certame para aquisição  do conjunto  (Computador  Básico com Monitor
Multimídia) por parte da Procuradoria-Geral de Justiça de Minas Gerais, seguem alguns esclarecimentos
de natureza técnica.

Primeiramente, cumpre destacar que as descrições técnicas realizadas por esta Administração buscam
tratar de maneira isonômica os maiores fabricantes mundiais de equipamentos, bem como dar maior
retorno ao investimento realizado.

Ressalta-se  que  para  elaboração  das  presentes  especificações  técnicas  foram realizados  estudos  aos
padrões atuais  de  mercado,  sendo  consideradas,  inicialmente,  três  possibilidades  para  aquisição  dos
monitores. Como primeira opção consideramos a possibilidade de aquisição dos equipamentos separados:
webcam,  alto  falantes  e  microfones  para  cada  computador.  A  segunda  opção  foi  baseada  nos
computadores  All  in  One,  já  adquiridos  anteriormente  pela  Instituição,  contemplando  a  webcam no
monitor. E por fim, a terceira opção, a aquisição de monitores multimídias.

A escolha da opção mais adequada à Instituição foi tema de debate na 21ª reunião do Comitê Estratégico
de TI – CETI e foi baseada nas seguintes ponderações:

SEI/MPMG - 0121920 - Decisão https://sei.mpmg.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

1 of 5 10/10/2019 08:32



A primeira opção foi considerada ineficiente, uma vez que a aquisição de itens individualizados
iria facilitar a perda e roubo de equipamentos, por se tratarem de periféricos pequenos e que são
distribuídos por todo o Estado de Minas Gerais, além da grande possibilidade de aquisição de
equipamentos  com  fabricantes  diferentes,  o  que  acarretaria  configurações  e  drivers  também
diferentes,  podendo gerar maiores  incidentes de hardware.  Esclarecemos, também, que foram
feitas  cotações  destes  itens  com os  fornecedores  e  o  somatório  do  custo  individualizado  se
mostrou superior ao do monitor multimídia;

A segunda opção, conforme mencionado anteriormente, computadores All in One, já existem na
Instituição e os estudos foram baseados na qualidade da gravação e do vídeo, bem como nos
equipamentos disponíveis no mercado. A vantagem percebida se dá em relação ao pouco espaço
ocupado,  entretanto,  possuem  inconvenientes  como  limitações  a  upgrades,  dificuldade  em
encontrar  peças  de  reposição  para  reparo  e,  se  comparados  aos  computadores  que  possuem
gabinetes, eles se mostraram mais frágeis;

A  terceira  opção,  monitores  multimídias,  possuem  a  vantagem  de  ter  a  solução  multimídia
integrada, o que impossibilita a pulverização de periféricos, e sem possuírem os inconvenientes
dos computadores All in One. Analisando as cotações dos itens individualizados e as do monitor
integrado,  pudemos  perceber  que  os  valores  eram  equiparados,  variando  pouco  conforme
fabricante e tecnologia.

Visando avaliar a economicidade na aquisição, para complementar o estudo, foram feitas cotações dos
computadores dos lotes 1 e 2 separados, cotando individualmente o gabinete e o monitor e, por fim,
cotando o conjunto na mesma proposta.  Percebemos que o valor da cotação do conjunto ficou mais
vantajosa e, considerando o vulto da licitação, a economia na licitação se torna significativa.

Sendo assim, foi aprovada na 21ª reunião do CETI a aquisição da terceira opção, bem como:

“(...) Ainda determinou que a próxima aquisição de desktops utilize o modelo SFF (Small Form Factor),
com monitor inteligente integrado, sendo distribuídas câmeras avulsas para necessidades específicas.”

Frisa-se que não há indicação de marcas dos bens a serem comprados, deixando-se livre às empresas
concorrentes a apresentação de propostas de equipamentos independentes de suas marcas, porém dentro
dos padrões e especificações exigidos.

Em análise às alegações da Daten Tecnologia Ltda.:

1ª Alegação: “apenas as fabricantes de computadores multinacionais DELL e HP possuem em sua linha
de  produtos,  MONITOR  com  Webcam,  microfone  e  alto-falante  integrado,  sendo  assim,  as  únicas
habilitadas para participar dos Lotes 01 e 02, por possuir, também, a condição de que o monitor seja da
mesma marca do computador.”

Em  pesquisa  ao  mercado,  encontramos  os  fabricantes  Dell,  HP  e  Lenovo  como  possuidores  de
equipamentos que atendem ao nosso edital para os lotes 1 e 2, e LG, AOC, HP e Dell com equipamentos
que atendem aos lotes 3 e 4. Portanto, se considerarmos o rol de fabricantes, acrescidos de seus parceiros
credenciados  (Canais  de  Vendas),  verifica-se  um  número  expressivo  de  possíveis  participantes  na
licitação, não havendo, portanto, restrição indevida à competitividade.

2ª Alegação: “Já os fabricantes de computadores nacionais (Daten, Positivo, Login), contam somente
com fabricantes de monitores que possuem fábrica no território brasileiro como a LG e a AOC e essas
empresas  não  possui  em  sua  linha  produção,  monitores  com  WebCam,  Microfone  e  alto-falante
integrados, impossibilitando os fabricantes de computadores nacionais participar da licitação, visto que
seus parceiros CIEM, não possui tal solução.”

O voto condutor do Acórdão TCU 1225/2014 - Plenário, transcrito no Acórdão TCU 165/2015 - Plenário,
resume bem o entendimento do MPMG:

“(...)  Licitar  implica,  necessariamente,  fazer  restrições,  pois  no  momento  em  que  se  definem  as
características do produto/serviço que se deseja, afasta-se a possibilidade das empresas que não detêm
produtos ou serviços com aquelas características de fornecerem para a Administração. O que não se
admite, e assim prevê o art. 3º, §1º, inciso I, da Lei 8.666/93:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter  competitivo,  inclusive nos casos de sociedades cooperativas,  e
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou
de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato”

Ainda que o questionamento da licitante seja direcionado ao fato de estarem excluídos por não terem o
produto nacional para competirem, isso por si só não é causa suficiente que se enquadre na vedação do
artigo 3º da lei de licitações, transcrita acima, haja vista a peculiaridade do equipamento, tido como a
melhor escolha dentre as que foram analisadas e estudadas pelo MPMG, e da gama de fornecedores que
podem competir, tanto diretamente como representando qualquer desses fabricantes.
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3ª Alegação:  “Restaria, a esses fabricantes nativamente nacionais, apenas a solução de importar o
Monitor Multimídia, assumindo a garantia do mesmo. Porém, devido o edital exigir a condição de que o
produto seja do mesmo fabricante ou regime de OEM, essa solução está automaticamente vetada.”

O edital não impede a importação de produtos, apenas define que, para tanto, o contrato de OEM tenha
que estar vigente entre estas duas empresas.

4ª Alegação: “Vale ressaltar uma opção feita pela Administração, que de causa uma certa estranheza,
pois, a Administração optou em licitar nos Lotes 03 e 04, apenas Monitores de vídeo COMUM, que
possui  produção  em  território  nacional  e  de  fácil  acesso  a  todos  os  fabricantes  de  computadores
nacionais e multinacionais.  E. decidiu licitar  nos Lotes 01 e 02 Computadores Corporativos (que é
fabricado por todos fabricantes nacionais) com MONITORES MULTIMÍDIA, que não existe produção no
Brasil, sendo a única opção de aquisição desse monitor é através de importação.

Sendo que pela lógica e respeitando o princípio da economia e da isonomia, a composição dos Lotes
deveria ser ao contrário. O Monitor Multimídia que possui recursos especiais, deve ser licitado em Lote
único,  separado  dos  demais  produtos.  Já  o  Monitor  Padrão,  que  possui  especificações  padrão  do
mercado, pode ser licitado junto com os computadores.

Percebe-se, portanto, que as composições dos Lotes foram equivocadas, provocando direcionamento do
Lotes 01 e 02 para apenas dois fabricantes multinacionais.  Essa condição corrobora somente para
limitar a participação de potenciais fabricantes nacionais e, peremptoriamente, ferir os princípios da
isonomia e da ampla disputa.”

Como informado anteriormente, não há que se falar em restrição indevida à competitividade, uma vez que
se considerarmos o rol  de fabricantes, acrescidos de seus parceiros credenciados (Canais de Vendas),
verifica-se um número expressivo de possíveis participantes na licitação.

O critério definido pelo MPMG para divisão dos lotes, levou em consideração as questões já relatadas no
item 1.17.15.2 do Edital:

1.17.15.2. Por se tratar de um monitor com diferentes especificações dos demais normalmente adquiridos
pela instituição, cabe ressaltar alguns pontos para justificar a necessidade do conjunto: 1) Conjunto de
drivers: Os monitores multimídia não trabalham com drivers padrão (default) do sistema operacional.
Necessitam de  um conjunto  de  instruções  para  trabalharem com sincronismo com os  alto-falantes,
webcam, microfones e o sistema operacional.  Tais instruções são testadas com o conjunto fornecido
(computador e monitor). 2) Os micros serão distribuídos por todo o estado de Minas Gerais e utilizarão
o  aplicativo  disponibilizado  pelo  fabricante  e/ou  software  de  gestão  de  ativos  do  contratante  para
atualizações de drivers. Isso propicia diminuição dos conflitos de interface e facilidade em administrar
os recursos de TI 3) Seguir a padronização do conjunto, conforme Art. 15 da lei Nº 8.666, de 21 de junho
de 1993. 4) O processo de clonagem, conforme item 6.1 deste termo de referência, será executado pelo
fabricante (do micro) o que torna ainda mais complexo o alinhamento entre prazo de entrega, testes e
configurações para a clonagem e entrega definitiva com mais de um fornecedor. 5) Gestão de garantia:
O fornecimento da garantia engloba o conjunto micro e monitor (uma garantia para ambos). Existir um
único contato, prazo e procedimento neste processo, para um conjunto grande de computadores, além de
trazer agilidade para o usuário final simplifica o processo do laboratório de manutenção. 6) A compra
do conjunto alinha entendimento aos princípios da economicidade e da eficiência pela Administração
Pública considerando que as cotações obtidas de forma separada demonstraram custo superior quando
comparadas com as feitas em conjunto.

Complementando  as  informações  constantes  no  Edital, segue  o  trecho  do  Art.  15.  da  lei  8.666/93
(princípio da padronização):

“As compras, sempre que possível, deverão:

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia
oferecidas;

Conforme justificativas apresentadas, a aquisição dos conjuntos dos lotes 1 e 2 são mais vantajosas tanto
em termos financeiros quanto tecnicamente para a Instituição.

5ª Alegação: Com relação aos pareceres do TCU, elencados no pedido de impugnação, explicamos:

"Determina que promova nos futuros certames licitatórios, a divisão das obras, serviços e compras em
tantas parcelas quantas se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo à licitação distinta
para cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, com vistas ao melhor aproveitamento
dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de
escala, conforme dispõe o art. 23, § 1°31 da Lei 8.666/93." (Acórdão 44612005 Plenário).

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações
para contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja
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prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de
propiciar ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam faze-lo com relação aos itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula 247).

O parecer do TCU acima não é taxativo ou definitivo, já que coloca condições e exclusões, como é o caso
de comprovação de viabilidade:  “se comprovem técnica e economicamente viáveis” ou “desde que não
haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala”.

6ª  Alegação:  “O  que  pede  o  Edital,  a  bem  da  verdade,  é  extremamente  prejudicial  às  empresas
interessadas em participar do certame e à própria Administração, já que limita desarrazoadamente a
participação  dos  fabricantes  de  computadores  nacionais,  e  não  confere  a  este  estimado  órgão  a
possibilidade de selecionar a melhor proposta.

A Carta Magna é clara o suficiente ao determinar em seu art. 37, XXI, que:

"XIVf - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas
da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

A Lei n° 8.666193, por sua vez, em seu art. 3°, caput, tratou de conceituar licitação, em conformidade
com os conceitos doutrinários já vistos:

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos."

Não há que se considerar que o presente termo visa o beneficiamento de algum fabricante em particular, e
sim a seleção daqueles que comprovadamente possuem a tecnologia necessária para implementação da
solução mais adequada para as atividades da Instituição. Corroboramos, nesse sentido, com o Acórdão nº
1225/2014 – Plenário:

“A Administração Pública deve procurar produtos e serviços com a devida qualidade e que atendam
adequadamente às suas necessidades. É preciso mudar o paradigma, que infelizmente ainda predomina
no campo das aquisições públicas, da busca do "menor preço a qualquer custo". Esse paradigma tem
levado, muitas vezes, a Administração a contratar obras, bens e serviços de baixa qualidade, que não
atendem a contento às necessidades e que afetam o nível dos serviços públicos prestados. E, muitas
vezes, sequer a aparente economia de recursos que se vislumbrava conseguir efetivamente se concretiza
em médio e longo prazos, uma vez que esse tipo de contratação geralmente implica substituições em
prazos mais curtos, maiores custos de manutenção etc. Evidentemente, essa busca pela qualidade não
significa descuidar da economicidade ou desconsiderar a necessidade de ampliação da competitividade
das licitações. Mas a obtenção de preços de aquisição mais baixos não pode ser atingida às custas da
contratação  de  produtos  de  baixa  qualidade  ou  de  empresas  sem  condições  de  prestar  serviços
adequados. Licitar implica, necessariamente, fazer restrições, pois no momento em que se definem as
características do produto/serviço que se deseja, afasta-se a possibilidade das empresas que não detêm
produtos ou serviços com aquelas características de fornecerem para a Administração."

Vale  ressaltar  que  são diversas as  empresas credenciadas desses fabricantes,  não  havendo,  portanto,
limitação desarrazoada à participação de licitantes no certame.

Em face do exposto, as alegações da Impugnante relacionadas acima foram julgadas improcedentes, portanto,
não há que se falar em desarrazoadas e desproporcionais os termos exigidos, ou afronta ao princípio da isonomia
ou lesão à competitividade do certame, razão que não cabe qualquer modificação a ser efetuada no instrumento
editalício.

3 – CONCLUSÃO

Por conseguinte, não havendo lesão ao regime normativo da licitação, julgamos IMPROCEDENTE  a
impugnação apresentada, mantendo in totum as previsões editalícias.
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Belo Horizonte - MG, 09 de outubro de 2019

Simone de Oliveira Capanema

Documento assinado eletronicamente por SIMONE DE OLIVEIRA CAPANEMA , OFICIAL
DO MINIST. PUBLICO - QP , em 10/10/2019, às 08:19, conforme art. 22, da Resolução PGJ n.
27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.mpmg.mp.br/sei/processos
/verifica, informando o código verificador 0121920 e o código CRC 7EC93B86.
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